
RECURSO ESPECIAL Nº 2232692 - MG(2025/0346046-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
RECORRIDO : ANTONIO FERREIRA DE MOURA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

EMENTA

DIREITO AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. AUTO DE INFRAÇÃO.
SUBSTITUIÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA POR PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL. DISCRICIONARIEDADE DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, no
auto de infração ambiental, a substituição da pena de multa por prestação de
serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente
configura decisão discricionária da administração pública, não sendo lícito a
intervenção do Poder Judiciário para modificar o mérito administrativo sob alegação
de exercício de controle de legalidade.
4. Recurso especial provido para restabelecer a pena de multa aplicada em razão da
infração administrativa ambiental.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da05/03/2026  11/03/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
 

Brasília, .12 de março de 2026

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2232692 - MG(2025/0346046-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
RECORRIDO : ANTONIO FERREIRA DE MOURA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

EMENTA

DIREITO AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. AUTO DE INFRAÇÃO.
SUBSTITUIÇÃO DA PENALIDADE DE MULTA POR PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL. DISCRICIONARIEDADE DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, no
auto de infração ambiental, a substituição da pena de multa por prestação de
serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente
configura decisão discricionária da administração pública, não sendo lícito a
intervenção do Poder Judiciário para modificar o mérito administrativo sob alegação
de exercício de controle de legalidade.
4. Recurso especial provido para restabelecer a pena de multa aplicada em razão da
infração administrativa ambiental.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, com
fundamento no  alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão da 3 art. 105, inciso III, ª
Turma do Tribunal Regional Federal da 6ª Região, assim ementado (fl. 348-350):

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. IBAMA. INFRAÇÃO AMBIENTAL.
MANUTENÇÃO EM CATIVEIRO DE PÁSSAROS DA FAUNA
SILVESTRE SEM AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE. AUTO
DE INFRAÇÃO LAVRADO. CORRETA A LAVRATURA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICABILIDADE. CONVERSÃO DA PENA
DE MULTA SIMPLES EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PRESERVAÇÃO, MELHORIA E RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DO
MEIO AMBIENTE. POSSIBILIDADE.  4º DA ART. 72,  LEI 9.605/98.
ANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIA DO CASO CONCRETO. RECURSO
DO IBAMA PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA PARCIALMENTE
REFORMADA.
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1. A manutenção em cativeiro de animais silvestres, sem autorização do
IBAMA, não constitui conduta insignificante a afastar, em princípio, sua
apenação, porque a proteção que se dispensa à fauna só pode ser efetiva se
estendida a cada um de seus exemplares, pois a agressão a cada indivíduo é
que põe em risco a própria espécie. Assim, tratando-se de crime de perigo
abstrato, não se aplica aos crimes ambientais o Princípio da Insignificância,
visto que o dano ao bem jurídico tutelado não pode ser mensurado. (TRF 3ª
Região, AC 0001179-98.2018.4.03.6181, Desembargador Federal Nino
Oliveira Toldo, Décima Segunda Turma, DJ de . Tampouco 07/03/2022)
deixam de ser silvestres os animais mantidos em cativeiro ou que nele
nasceram, pois esta é a qualidade da espécie e não de seu habitat. Importante
salientar que existe o comércio legal de animais silvestres, oriundos de
criadouros comerciais com registro junto ao IBAMA, devidamente marcados,
vendidos com nota fiscal, que não são retirados criminosamente da natureza,
mas provenientes de excedentes de zoológicos, de capturas realizadas por
órgãos públicos, quando o animal não pode ser reintroduzido na natureza, bem
como há os criadores de passeriformes autorizados pelo IBAMA.
2. O Criador Amador de Passeriformes da Fauna Silvestre Nativa é a pessoa
física que mantém em cativeiro, sem finalidade comercial, indivíduos das
espécies de aves nativas da Ordem Passeriformes, descritos nos Anexos I e II
desta Instrução Normativa  com o objetivo de contemplação, estudo e15/2010,
conservação de espécies de pássaros ou para o desenvolvimento de tecnologia
reprodutiva das espécies, com possibilidade, a critério do IBAMA, de
participação em programas de conservação do patrimônio genético das
espécies envolvidas. Nos termos do Manual do IBAMA, a Licença para
inclusão na categoria de Criador Amadorista de Passeriformes da Fauna
Silvestre Brasileira, concedida a pessoas físicas, nos termos da Instrução
Normativa n.  deverá ser solicitada por meio do Sistema de15/2010,
Cadastramento de Passeriformes – SISPASS, que tem por objetivo a gestão
das informações referentes às atividades de criação amadorista. Assim, a
criação de passeriformes exige que os criadores estejam cadastrados junto ao
órgão competente, IBAMA, bem como devem os pássaros estarem
devidamente registrados e anilhados.
3. O  dispõe que a infração administrativa ambiental é toda ação ou art. 70
omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e
recuperação do meio ambiente. Mais adiante, o  da art. 72  Lei 9.605/98
estabelece que as infrações administrativas são punidas com as seguintes
sanções, observado o disposto no º: I - advertência; II - multa simples; III art. 6
- multa diária; IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e
flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza
utilizados na infração; V - destruição ou inutilização do produto; VI -
suspensão de venda e fabricação do produto; VII - embargo de obra ou
atividade; VIII - demolição de obra; IX - suspensão parcial ou total de
atividades; X – (VETADO) XI - restritiva de direitos.
4. A  deixa claro que, para imposição e gradação da penalidade, a Lei 9.605/98
autoridade competente observará: I - a gravidade do fato, tendo em vista os
motivos da infração e suas consequências para a saúde pública e para o meio
ambiente; II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da
legislação de interesse ambiental; III - a situação econômica do infrator, no
caso de multa (art. 6º).
5. Da interpretação lógico-sistemática dessas disposições legais, pode-se
concluir que a manutenção (guarda doméstica) em cativeiro de espécime da
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fauna silvestre, ameaçada ou não de extinção, sem autorização da autoridade
competente, enseja a aplicação de multa simples (art. 29, inciso III, da

. Porém, no caso de guarda doméstica de espécie silvestre nãoLei 9.605/98)
considerada ameaçada de extinção, pode o Juiz, considerando as
circunstâncias, inclusive deixar de aplicar a pena (art. 29, § 2º, da

. Desse modo, embora a guarda doméstica esteja sujeita àLei 9.605/98)
penalidade multa simples, reforça-se que o  § 4º da art. 72,  Lei 9.605/98,
dispõe que ela pode ser substituída, nos termos do º do mesmo diploma art. 9
legal, pela prestação de serviços preservação, melhoria e recuperação da
qualidade do meio ambiente, que consiste na atribuição ao condenado de
tarefas gratuitas junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação,
e, no caso de dano da coisa particular, pública ou tombada, na restauração
desta, se possível.
6. Não se nega que a fiscalização ambiental, com a aplicação de penalidades,
em virtude da prática de infrações ambientais, insere-se no espaço de
discricionariedade do exercício do poder de polícia conferido ao IBAMA.
Todavia, tal poder não é absoluto, cabendo ao Poder Judiciário o controle
sobre a legalidade e adequação da sanção aplicada. Desse modo, considerada a
situação fática, bem como o perfil socioeconômico do autuado, é cabível a
conversão da multa em prestação de serviços, sanção prevista no  § 4º, art. 72,
da  tendo em vista que essa atenderá à finalidade punitivo- Lei 9.605/98,
educativa da norma.
7. O próprio objetivo da  visa à inibição da conduta lesiva de Lei 9.605/98
maneira pedagógica, indicando possibilidades de fazê-lo que não apenas
mediante pena pecuniária (finalidade observada pelo juiz a quo), uma vez que,
expressamente, enuncia que o juiz pode, inclusive, deixar de aplicar a pena de
crimes contra a fauna ou convertê-la após considerar as circunstâncias do caso
concreto. Ou seja, a legislação busca a efetiva proteção dos animais. Esse é o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça,  Ministro AREsp 1.885.107/RJ,
Francisco Falcão, DJ de  no que é seguindo pela Corte Regional 02/02/2023;
do TRF 1ª Região, AC 0030950-21.2014.4.01.3400, Sexta Turma,
Desembargador Federal Convocado Marcelo Albernaz, DJ de  AC 21/06/2022;
0004500-66.2014.4.01.4200, Quinta Turma, Desembargador Federal Souza
Prudente, DJ de  bem como já há precedente, no TRF 6ª Região, 06/11/2020,
nesta Terceira Turma, de minha relatoria: AC 1007501- 05.2019.4.01.3800,
DJ de 16/02/2023.
8. Contextualizada a legislação aplicável ao caso dos autos, verifica-se que, no
caso concreto, a conduta do autor foi apenada com a aplicação da multa no
valor originário de R$ 3.000,00 (três mil reais), por manter em cativeiro 6
(seis) pássaros, todos da fauna silvestre brasileira sem registro junto ao órgão
competente (ID 20895424, fl. ), sendo eles: 03 (três) sabiás, 01 (um)117/118
bico de veludo, 01 (um) canário chapinha e 01 (um) pássaro preto. Correto,
pois, o Auto de Infração n° 561503, série D (ID 20895424, fl. ).117/118
Contudo, não constou no auto de infração que as espécies estão em extinção e,
tendo em vista os comprovantes de renda acostados à inicial, bem como a
prestação de assistência pela Defensoria Pública da União ao autor, percebe-se
que ele é pessoa de parcos recursos econômicos, os quais, aparentemente, são
destinados apenas ao próprio sustento. Ademais, o autor possui escolaridade
fundamental incompleta e vive em grupo familiar composto por ele, sua
esposa e uma neta menor de idade, cuja renda mensal declarada é de R$
935,00 (novecentos e trinta e cinco reais) para sustentar a família. Assim, por
mais que se reduza o montante da dívida, não há como não comprometer a sua 

Documento eletrônico VDA54153493 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 13/02/2026 21:26:56
Código de Controle do Documento: 05626bb6-eaa7-4c60-9991-2ff001e1c933



 valendo notar que sua hipossuficiência financeira estárenda/sobrevivência,
demonstrada. O autor não é reincidente, não cometeu a infração no intuito de
obter vantagem pecuniária e nem maltratou os espécimes passeriformes
mantidos em seu poder, sendo que, conforme demonstrado na inicial (ID
20895424, fl. 5), restou verificada a ausência de maus tratos às aves, o bom
estado das espécimes e a mansidão dos animais, em razão dos especiais
cuidados que era dedicado a eles.
9. A substituição da multa simples, que foi imposta ao autor, pela de prestação
de serviços de preservação, melhoria e qualidade do meio ambiente, a ser
definida pelo IBAMA, é medida correta e ajusta-se ao critério para a aplicação
do definido no º da  que leva em consideração a art. 9  Lei 9.605/98,
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a personalidade, os motivos e
as circunstâncias da conduta, indicativos de que a substituição é suficiente
para efeitos de reprovação e prevenção do crime. Ressalta-se que a multa
ficará suspensa e somente ocorrerá, de fato, a sua desconstituição definitiva
após o integral cumprimento das obrigações ajustadas, devendo o IBAMA
informar eventual descumprimento da prestação de serviço que for imposta ao
autor.
10. Apelação do IBAMA parcialmente provida.

Nas razões do recurso especial, o recorrente indica violação ao  § 4º, da art. 72,
 sustentando que o "pedido de conversão de multa é discricionário, podendo aLei 9.605/98,

Administração, desde que motive sua decisão, deferi-lo ou não" (fl. 376) e que "Em face da
incontestável natureza discricionária do pleito, não cabe ao Poder Judiciário se imiscuir na esfera
de competência da Administração Federal (IBAMA), aplicando solução diversa à encontrada
pela Autarquia" (fl. 377).

Alega contrariedade ao disposto nos arts 141, 142, 143, 144, 145 e 148 do
Decreto  argumentando que "o descumprimento de qualquer das condições aqui6.514/2008,
expostas, seja no tange ao prazo, seja em relação ao procedimento e aos requisitos mínimos
aplicáveis, enseja a decisão administrativa de indeferimento, a qual, estando definitivamente
motivada e de acordo com os parâmetros legais, não admite revisão pelo Poder Judiciário" (fl.
376).

Requer, ao final, o provimento do recurso.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 385-389. O recurso especial foi
admitido (fl. 396-397).

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso especial (fl. 411-
418).

É o relatório. 

 
 
 

VOTO
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A irresignação merece prosperar.

O magistrado de primeiro grau reconheceu vício no procedimento administrativo
que impôs a multa nos autos da infração ambiental e julgou procedente a ação ordinária para
declarar a nulidade do Procedimento Administrativo que originou o débito cobrado na Execução
Fiscal. O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação do IBAMA para reconhecer a
legalidade do auto de infração, mas determinar a substituição da multa simples aplicada em
prestação de serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

Quanto ao tema, o Tribunal de origem assim consignou (fls. 346-347):
Quanto à possibilidade da conversão prevista no supracitado § 4º, do  da art. 72,

 o  do  com redação dada pelo Decreto n. Lei 9.605/98,  art. 139 6.514/2008,
 dispõe da seguinte forma:9.179/2017,

Art. 139. Fica instituído o Programa de Conversão de Multas
Ambientais emitidas por órgãos e entidades da União integrantes do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama. (Redação dada pelo
Decreto nº 9.179, de 2017) 
Parágrafo único. A autoridade ambiental federal competente para a
apuração da infração poderá converter a multa simples em serviços de
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente,
observado o disposto no § 4º do  da Lei no 9.605, de 1998. art. 72
(Incluído pelo Decreto nº 9.179, de 2017).

No  do supracitado decreto, estão dispostas as práticas que são art. 140,
consideradas serviços de prestação, serviços de preservação, melhoria e
recuperação da qualidade do meio ambiente:

I - execução de obras ou atividades de recuperação de danos
decorrentes da própria infração;
II - implementação de obras ou atividades de recuperação de áreas
degradadas, bem como de preservação e melhoria da qualidade do
meio ambiente;
III - custeio ou execução de programas e de projetos ambientais
desenvolvidos por entidades públicas de proteção e conservação do
meio ambiente; e

Nos artigos seguintes constam as características de cada serviço.
Desse modo, embora a guarda doméstica esteja sujeita à penalidade multa
simples, reforça-se que o  § 4º da  dispõe que ela pode ser art. 72,  Lei 9.605/98,
substituída, nos termos do º do mesmo diploma legal, pela prestação de art. 9
serviços preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.
que consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto a parques e
jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da coisa
particular, pública ou tombada, na restauração desta, se possível.
Ainda, não obstante a verificação das sanções aplicáveis quando do
cometimento da infração de guarda doméstica de passeriformes, o § 2º do

 da  autoriza o Juiz a deixar de aplicar a pena quando seart. 29,  Lei 9.605/98,
tratar de guarda doméstica que não esteja em extinção. In verbis:

Art. 29, § 2º - No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não
considerada ameaçada de extinção, pode o juiz, considerando as
circunstâncias, deixar de aplicar a pena.

Outrossim, não se nega que a fiscalização ambiental, com a aplicação de
penalidades, em virtude da prática de infrações ambientais, insere-se no
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espaço de discricionariedade do exercício do poder de polícia conferido ao
IBAMA. Todavia, tal poder não é absoluto, cabendo ao Poder Judiciário o
controle sobre a legalidade e adequação da sanção aplicada. Desse modo,
considerada a situação fática, bem como o perfil socioeconômico do autuado,
é cabível a conversão da multa em prestação de serviços de melhorias
ambientais, sanção prevista no  § 4º, da  tendo em vista art. 72,  Lei 9.605/98,
que essa atenderá à finalidade punitivo-educativa da norma.
Soma-se a isso, o fato de que o próprio objetivo da  visa à Lei 9.605/98
inibição da conduta lesiva de maneira pedagógica, indicando possibilidades de
fazê-lo que não apenas mediante pena pecuniária (finalidade observada pelo
juiz a quo), uma vez que, expressamente, enuncia que o juiz pode, inclusive,
deixar de aplicar a pena de crimes contra a fauna ou convertê-la após
considerar as circunstâncias do caso concreto. Ou seja, a legislação busca a
efetiva proteção dos animais.
Assim, da interpretação lógico-sistemática das disposições legais e
jurisprudenciais, pode-se concluir que a manutenção (guarda doméstica) em
cativeiro de espécime da fauna silvestre, ameaçada ou não de extinção, sem
autorização da autoridade competente, enseja a aplicação de multa simples
(art. 29, inciso III, da . Porém, no caso de guarda doméstica de Lei 9.605/98)
espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o Juiz,
considerando as circunstâncias do caso concreto, inclusive deixar de aplicar a
pena (art. 29, § 2º, da  ou pode convertê-la em serviços de Lei 9.605/98)
preservação ao meio ambiente, conforme disposto no § 4º do art. 72.
Sendo assim, não há interferência do Poder Judiciário, na esfera
administrativa, quando, ao analisar questão posta em discussão o magistrado
verificar a necessidade de aplicação da dosimetria, autorizado pelo próprio
diploma legal que rege a matéria, não invadindo, de maneira alguma, a função
executiva, exacerbando sua função judicante.
Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, AREsp 1.885.107/RJ,
Ministro Francisco Falcão, DJ de  no que é seguindo pela Corte 02/02/2023;
Regional do TRF 1ª Região, AC 0030950- 21.2014.4.01.3400, Sexta Turma,
Desembargador Federal Convocado Marcelo Albernaz, DJ de  AC 21/06/2022;
0004500-66.2014.4.01.4200, Quinta Turma, Desembargador Federal Souza
Prudente, DJ de  bem como já há precedente, no TRF 6ª Região, 06/11/2020,
nesta Terceira Turma, de minha relatoria: AC 1007501- 05.2019.4.01.3800,
DJ de 16/02/2023.

Ao assim decidir, o Tribunal de origem contrariou pacifica jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça que firmou entendimento no sentido de que a substituição da pena
de multa por prestação de serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio
ambiente configura decisão discricionária da administração pública, não sendo lícito a
intervenção do Poder Judiciário para modificar o mérito administrativo sob alegação de
exercício de controle de legalidade.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO
ORDINÁRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. GUARDA DOMÉSTICA DE
PÁSSARO SILVESTRE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICÁVEL. LEGALIDADE E HIGIDEZ DA AUTUAÇÃO.
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CONVERSÃO DA PENALIDADE DE MULTA EM PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO AMBIENTAL. MÉRITO
ADMINISTRATIVO. ATO DISCRICIONÁRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO. DECISÃO MANTIDA.
I - Na origem trata-se de ação contra Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, pleiteando, em suma, a anulação
do auto de infração do qual resultou a imposição de multa ambiental por
cometimento de infração consistente na manutenção de pássaro silvestre em
cativeiro.
II - A sentença julgou o pedido improcedente. O Tribunal Regional Federal da
1ª Região reformou parcialmente a sentença para determinar a conversão da
penalidade de multa em prestação de serviços de conservação ambiental.
III - A circunstância versada não encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.
IV - O exame da pretensão recursal apresentada pelo Ibama, fundamentada
essencialmente na arguição de ofensa a dispositivos legais e aplicação de tese
estritamente jurídica, prescinde da emissão de juízo sobre os princípios da
proporcionalidade e razoabilidade, bem como do revolvimento de matéria
fática, exigindo apenas a revaloração jurídica dos fatos e provas
incontroversos.
V - O Tribunal , ao refutar a tese de insignificância da conduta lesiva ao a quo
meio ambiente, reconheceu a legalidade e higidez do auto de infração que
culminou na imposição da sanção em apreço.
VI - Diante da situação delineada, o aresto vergastado encontra-se em
dissonância com o entendimento consolidado desta Corte Superior, firme no
sentido de que a substituição da pena de multa por medidas alternativas situa-
se no âmbito da discricionariedade da administração pública, não
possibilitando ao Poder Judiciário, nos limites do controle de legalidade,
imiscuir-se no mérito administrativo, notadamente quando não atendidos os
pressupostos e requisitos necessários ao deferimento da conversão.
VII - Correta, portanto, a decisão recorrida que conheceu parcialmente do
recurso especial para, nessa parte, dar-lhe provimento para reconhecer a
legalidade da multa outrora imposta, julgando improcedente a ação originária.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 2.186.223/MG,
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 21/11/2023,  24/11/2023.

 
 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO  DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 1.022
CONVERSÃO DA PENA DE MULTA POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
DISCRICIONARIEDADE DO IBAMA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISAR
O VALOR DA MULTA.  PROVIMENTO NEGADO. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste a alegada violação ao  do Código de Processo Civil (CPC) art. 1.022
porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, é o
que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro
material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do
pretendido não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
2. Não cabe ao Poder Judiciário imiscuir-se no mérito administrativo da
decisão administrativa do IBAMA de não substituir a pena de multa por
prestação de serviços, quando não estão presentes os requisitos da conversão.
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3. A análise quanto à correta aplicação da pena de multa implicaria o reexame
do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na
formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no presente caso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, DJe REsp 1.995.800/PE,

)21/10/2024.
 

Ante o exposto, ao recurso especial para restabelecer a pena de dou provimento 
multa aplicada em razão da infração administrativa ambiental.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.232.692 / MG
Número Registro: 2025/0346046-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00185012920134013800 185012920134013800

Sessão Virtual de  a 05/03/2026  11/03/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

RECORRIDO : ANTONIO FERREIRA DE MOURA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - FAUNA

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sr(a). WLADIMIR CORRADI COELHO, pela parte: RECORRIDO: ANTONIO
FERREIRA DE MOURA.

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do05/03/2026  11/03/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e

Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 11 de março de 2026
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